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Ata da quarta Reunião Ordinária, do segundo período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. Aos vinte e cinco dias do mês de agosto, do ano de dois mil e quatorze, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Presidente, Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, Secretariada pelo Vereador Adilson Prado do Rosário, presentes também os Vereadores: Luiz Roberto Duarte Chain, Darlene Sebastiana Ferreira Leite, João de Simone, Douglas Ávila Moreira, Carlos Henrique de Oliveira, Beatriz Aparecida Valini e Benedito Pereira Pio. Todos Presentes. À hora regimental, o Presidente declara aberta a reunião. O Secretário lê a ata da reunião anterior que foi aprovada sem restrições. Leitura das Correspondências recebidas e expedidas, registrando: Protocolo:553/2014, autor: Vereadores Carlos Henrique de Oliveira, assunto: solicita cópia da ata da Comissão de Legislação, Justiça e Redação do dia 19 de agosto de 2014, recebida em 19/08/2014. Protocolo:554/2014, autor: Escola Municipal Dr. José Custódio de Oliveira, assunto: convite para festa na roça dia 24 de agosto de 2014, recebida em 20/08/2014. Protocolo:555/2014, autor: Hotel Habitar, assunto: informa sobre acomodações e hospedagem na cidade de Belo Horizonte - MG, recebida em 22/08/2014.Protocolo:556/2014, autor: Fundação Machadense de Ensino Superior e Comunicação, assunto: convida para participar de aula de lançamento do curso superior em Gestão Pública, recebida em 22/08/2014. Protocolo:557/2014, autor: Arquiteta-Urbanista Lívia Cabral da Silva, assunto: encaminha documentos referentes ao projeto de manutenção do prédio da Câmara Municipal, recebida em 22/08/2014. Protocolo:558/2014, autor: Arquiteta-Urbanista Lívia Cabral da Silva, assunto: requer o reembolso de pagamento do boleto referente ao Registro de Responsabilidade Técnica RRT do projeto de manutenção do prédio da Câmara, recebida em 22/08/2014. Protocolo:559/2014, autor: Escola Municipal João Luiz Alves, assunto: convida para participar de festa agostina, no dia 30/08/2014, recebida em 25/08/2014. Publicado e encaminhado às Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 48 e 49/2014, que, respectivamente, “Autoriza a abertura de crédito adicional suplementar” e “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências”. Passo a presidência para o Vereador Luiz Roberto Duarte Chain, para dar continuidade a Reunião. Discussão e votação simbólica do Requerimento nº 69/2014, dos Vereadores Flávio Rodrigues Gouveia Júnior, Adilson Prado do Rosário, Douglas Ávila Moreira e Benedito Pereira Pio, solicitando ao Sr. Prefeito Municipal e com cópia ao Sr. Secretário de Agropecuária e Meio Ambiente que envie estudos de custos realizados no projeto de resíduos sólidos a serem enviados para o processamento em outro município. Já que para isso seria necessário comprovação por órgãos competentes que o valor gasto com a logística do envio é menor que o valor a se fazer dentro do próprio município, diante dos estudos realizados nos municípios vizinhos. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Adilson Prado do Rosário, registra as discussões, as quais foram redigidas e enviadas por e-mail, pelo Secretário da Mesa, em 1º de setembro de 2014: “Beatriz Valini comenta o requerimento 69/2014, e se manifesta contra  o tratamento do lixo aqui em nosso município, pois a Vereadora diz que obteve informações  referentes ao custo de se criar um aterro sanitário em nossa cidade, e que ficaria em mais de quatro milhões de reais, em vinte anos, despesas com funcionários, que poderão sobrecarregar a folha de pagamento, como também, manutenção e outros, assim sendo, não é economicamente viável ao município, e que inclusive Alterosa e outras cidades da região já optaram por levar o lixo para tratar em Alfenas.  Sou contra a criação de um aterro sanitário aqui em Areado porque conheço bem a lei que envolve este processo em questão. Douglas Ávila diz que tem que dar um jeito, e que é muito importante a Vereadora Beatriz ter sua posição neste processo. Benedito diz que durante uma semana a Prefeitura pesava o lixo na balança do sindicato, e que este requerimento possa nos trazer uma resposta mais satisfatória, e que poderá ficar documentada aqui no Legislativo. Carlos diz que este estudo vai nos informar mais a respeito. Flávio diz que está solicitando ao secretário do Meio ambiente para que o mesmo envie um estudo para saber como está a situação do processo de tratamento dos resíduos sólidos, e com planilha de custo, assim, segundo o Vereador, poderemos saber a viabilidade de se tratar aqui em Areado ou em Alfenas.  Luiz Roberto diz que o diálogo será o passo mais importante para se resolver este impasse. Darlene Sebastiana acredita que esta seja uma solução imediata, levar para tratar em Alfenas.”.  Colocado em discussão e votação simbólica o Requerimento nº 69/2014 foi aprovado por unanimidade de votos. O Presidente, em substituição, devolve a presidência ao Vereador Flávio Rodrigues Gouveia Júnior. Apresentação da proposta de Orçamento da Câmara Municipal para o exercício de 2015. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Adilson Prado do Rosário, registra os Oradores Inscritos no Expediente, os quais foram redigidos e enviados por e-mail, pelo Secretário da Mesa, em 1º de setembro de 2014:“Luiz Roberto Duarte Chain participa como orador no expediente e pede a todos que façam um minuto de silêncio em homenagem a Sra. Maria Custódio, falecida na última semana. João de Simone faz uso da palavra para falar sobre o distrito industrial de Areado, e diz que se não for tomada uma providência, para que, através de sua Secretária de Obras limpe o local, e que se instale um outdoor no local, informando que oferece o local para instalação de um Distrito Industrial.  Assim, segundo o João, poderíamos ter uma empresa interessada em se instalar aqui e gerar emprego e renda, pois dois anos se passaram, e até agora a administração não fez nada para gerar emprego em nosso município. Fica complicado, haja vista que na época das eleições muito se prometeu para gerar emprego e renda em nossa cidade, assim, o Vereador João lamenta o fato de após quase dois anos de administração, ainda não conseguimos trazer nenhuma empresa para nossa cidade, Flávio pede a palavra e comenta que a Prefeitura deveria oferecer isenção fiscal e infra-estrutura, para a instalação de empresas, pois segundo o Vereador Flávio, se não for desta forma nenhuma empresa terá interesse de se instalar em nosso município. Douglas diz que o Vereador João de Simone tem seu total apoio com relação a tudo que envolva a questão de se gerar emprego e renda em nosso município, e que o maior problema em nossa cidade atualmente, é a falta de emprego. Se não fizer alteração no projeto de lei, nós não vamos conseguir nada.  Flávio Rodrigues diz que vai enviar um requerimento para o Prefeito para que o mesmo altere a referida lei. Adilson Prado também apoia o Vereador João e tece comentários, dizendo sobre o quanto é importante a questão da isenção fiscal e a instalação de empresas em nosso município, pois se não for assim, nunca teremos uma economia latente, que possa gerar mais progresso e desenvolvimento ao nosso município. Carlos Henrique diz que há muito tempo ele, na qualidade de Vereador vem solicitando que se crie um distrito industrial em nossa cidade. Beatriz concorda com João de Simone e diz que realmente é de suma importância a instalação de um distrito industrial em nossa cidade. Douglas Ávila a respeito do projeto 49/2014, e pede às comissões que seja contra. Flávio Rodrigues também participa do expediente como orador e diz que não sabe o porquê inúmeros cidadãos e cidadãs estão indo lá por volta de três horas da manhã para pegar senha para atendimento. Flávio lamenta, pois são pessoas idosas que passam frio na fila para serem atendidos. O Vereador não entende o porquê que tem que ser neste horário, e vai enviar um requerimento a secretária de saúde para obter informações. João de Simone diz que a guarda municipal é muito importante em nossa cidade, pois criança é prioridade e a criação da Guarda Municipal, muito contribuirá e para melhoria da segurança em nosso município, principalmente a questão das drogas, haja vista que hoje temos traficantes oferendo drogas para nossas crianças e a corporação da Polícia Militar de não é suficiente. Douglas apoia as palavras do Vereador João de Simone e diz que o Prefeito está equivocado.  Carlos Henrique afirma que é contra a criação da Guarda neste momento. Bendito Pereira Pio diz que muito se gasta para realizar festas, tipo carnaval e porque não investir na criação e manutenção da Guarda.  Darlene diz que verba destinada para realização de festas é uma, e para custear a guarda é outra, e a Prefeitura não em condições no momento. Darlene reconhece que a nossa segurança está lamentável, mas que a criação da Guarda não é viável no momento, quem sabe no futuro, conclui a Vereadora.  Luiz Roberto diz que atualmente está faltando mais policiais nas ruas de nossas cidades mineiras.  O Vereador Carlos Henrique diz que é a favor do veto. Segundo o Vereador, se somarmos as despesas mensuradas para um ano, chegaríamos a R$280.000,00. Carlos diz também que em nosso município, há setores mais importantes e essenciais para aplicação deste recurso. Isto, se concretizado, comprometerá ainda mais o limite de gastos com o pessoal, que já se encontra estado de alerta pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas. Continuando, Carlos comenta ainda que é perigoso confiar uma arma de fogo a um agente de segurança com pouco treinamento, e percebendo o valor de aproximadamente R$1.000,00 por mês em nossa cidade, deve-se haver mais equilíbrio. Carlos Henrique lembra ainda que é expressamente a favor da criação da Guarda Municipal, inclusive em seus argumentos no passado, o Vereador já se manifestou favorável à criação da guarda, mas não da maneira a qual o projeto se encontrava, mas com emenda. O momento é inadequado, não há limite. Areado, no momento não tem no momento condições de ter uma guarda municipal. Flávio Rodrigues diz que é a favor da criação da guarda Municipal e faz uma leitura do Projeto de Lei 02/2014 - GUARDA CIVIL – PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 02/2014- Deu inicio o trâmite na câmara no dia 16 de abril/2014. - O Projeto é de iniciativa do Prefeito Rubinho.- Foi estudado pelas comissões da casa, onde foi concluído pela legalidade. Observou as comissões pelo limite de despesa na folha de pagamento da Prefeitura. Contudo é importante ressaltar que ninguém é mais interessado pelo cumprimento do limite senão o próprio Prefeito que sofre as sanções legais e foi ele mesmo quem demonstrou o interesse enviando o projeto de lei. Outro ponto importante é que como anexo no projeto veio a Estimativa de impacto orçamentário que ao final o Prefeito declara expressamente que o projeto é compatível com o Plano Prurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, ou seja, cumpre as exigências da Lei de responsabilidade fiscal. - Tão logo, o projeto foi aprovado pelo plenário desta Egrégia Casa sendo remetido ao Executivo para sanção, considerando essa fase totalmente superada.- Contudo, o próprio autor do projeto resolveu vetar totalmente sobre os seguintes pretextos: * Proibição de porte de armas por guardas municipais. * Ausência de dotação orçamentária. * Ausência de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias. - Os argumentos para vetar são totalmente descabíveis e fora da legalidade.  Primeiro do porte de armas que como deve ser do conhecimento de todos foi aprovado e sancionado pela Presidente da República no dia 08/agosto a Lei nº 13.022/14 que trata do Estatuto Geral dos Guardas Municipais e prevê expressamente o porte de arma a categoria. E ainda assim seria um motivo torpe, pois o projeto fala o seguinte:  Art. 1º Fica criada a Guarda Civil Municipal de Areado como instituição civil, uniformizada, treinada e equipada podendo ser armada, desde que atendidas às exigências da Lei, sendo órgão subordinado diretamente ao Gabinete do Prefeito, e obedecendo ao regime jurídico estatutário. Observamos que há uma previsão de possibilidade, PODENDO, não é certeza, ou seja, se sancionado carecia de observar a legislação vigente quando fosse instituir. Se não é possível legalmente, não seria armada, mas hoje afirmamos com 100% de certeza, pois existe legislação que permite. Segundo é antagônica a declaração que o Prefeito faz na Estimativa de Impacto Orçamentário e depois resolve justificar para vetar o projeto. Ora diz haver dotação orçamentária sendo compatível com o Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, ora tira o corpo fora do projeto que é de sua iniciativa e diz não haver dotação.  Terceiro e Por último e totalmente eloquente a justificativa que fala não haver previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias. Bom, a Lei Municipal nº 1.155/14 que é Lei de Diretrizes Orçamentárias previu no Anexo de Prioridades e Metas para o Exercício de 2015 um montante de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) destinados a Implantação da Guarda Municipal, sendo de igual teor a Lei Municipal Nº 1.080 de 3 de julho de 2013, que preveu no Anexo de Prioridades e Metas Para o Exercício de 2014 o importe de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) com a finalidade de Implantação da Guarda Municipal no ano de 2014. Disso tudo podemos concluir que não são apenas antagônicas as questões, além da falta de assessoramento jurídico na Prefeitura que vem se perpetuando através dos projetos que tramitam por esta casa. Falta respeito, falta conhecimento e falta compromisso com o povo desta cidade. - Recentemente foi enviado e retirado um projeto de lei inconstitucional que falava em convalidação de ato do poder executivo. O projeto era sobre o processo seletivo para contratação de professores na secretaria de educação e jamais poderia sequer ter protocolado nesta casa, tendo em vista a separação dos poderes. Ocorre que foi orientado pelo Assessor desta casa a maneira administrativa e legal de aproveitar o procedimento sem causar maiores prejuízos ao erário publico com novo processo seletivo e principalmente, para não brincar com a população que participa desses procedimentos dando maior credibilidade pra administração. Contudo, o que se resolveu foi brincar... - Não há de esquecer ainda a representação que fez a controladoria geral do município em face do decreto municipal nº 1.853/2014 que fala sobre ato dos órgãos da assessoria jurídica e procuradoria da Prefeitura e atualmente estão em estudos nas comissões e até o momento tudo indica ser ilegal mais este ato.”. ORDEM DO DIA: Parecer, única discussão e votação nominal do Veto nº 01/2014, que “Veta totalmente o Projeto de Lei Complementar nº 02/2014”. O Presidente faz a leitura do Parecer ao Veto nº 01/2014. Coloco em discussão e votação nominal o Parecer ao Veto nº 01/2014, farei a chamada dos Vereadores e assim que ouvir seu nome diga SIM para aprovar ou NÃO para rejeitar. Então o Parecer ao Veto nº 01/2014 foi aprovado por 5 votos a 3, “voto vencido” dos Vereadores Carlos Henrique de Oliveira, Beatriz Aparecida Valini e Darlene Sebastiana Ferreira Leite. Coloco em única discussão e votação nominal o Veto nº 01/2014, farei a chamada dos Vereadores e assim que ouvir seu nome diga SIM para aprovar ou NÃO para rejeitar. Então o Veto nº 01/2014 foi rejeitado por 5 votos a 3, “voto vencido” dos Vereadores Carlos Henrique de Oliveira, Beatriz Aparecida Valini e Darlene Sebastiana Ferreira Leite. Quórum: Maioria Absoluta (para rejeição – § 4º, art 61 LOM), votação nominal. Parecer, primeira discussão e votação simbólica do Projeto de Lei nº 39/2014, que “Altera a Lei nº 80, de 26 de novembro de 1997, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos da Prefeitura Municipal de Areado e dá outras providências”. Se declaram impedidos de votar os Vereadores Douglas Ávila Moreira e Beatriz Aparecida Valini, respeitando o Art. 203 do Regimento Interno. O Presidente faz a leitura do Parecer da COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. O Presidente coloca em discussão o Projeto de Lei nº 39/2014. Com a palavra o Vereador Carlos, esclarece que a NOSSA luta objetiva a progressão para todos servidores. O vereador Flávio solicita um aparte, indagando o porquê o Vereador Carlos não utiliza o índice da folha de pagamento, para rejeitar o Projeto 39, da mesma forma que ele utilizou para ser contra projetos anteriores, pois o raciocínio é o mesmo. Carlos diz estar fazendo justiça, pois atinge a todos, não apenas um grupo isolado.  A inclusão da emenda vai solucionar o problema. Está no momento de o chefe do Executivo baixar o limite, exonerando cargos comissionados e extinguindo secretarias. pois se lutei por justiça, rejeitar este projeto vai contra meus princípios.  Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer da COMISSÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS MUNICIPAIS ao Projeto de Lei nº 39/2014 foi rejeitado por 4 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Carlos Henrique de Oliveira e Darlene Sebastiana Ferreira Leite. Colocado em discussão e votação simbólica a Emenda nº 01/2014 ao Projeto de Lei nº 39/2014 foi rejeitada por 4 votos a 2, “voto vencido” dos Vereadores Carlos Henrique de Oliveira e Darlene Sebastiana Ferreira Leite. O Presidente faz a leitura do Parecer das Comissões de LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS. Colocado em discussão e votação simbólica o Parecer das Comissões de LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E FINANÇAS, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONTAS ao Projeto de Lei nº 39/2014 foi aprovado por 6 votos. Colocado em primeira discussão e votação simbólica o Projeto de Lei nº 39/2014 foi aprovado por 06 votos. Quórum: Maioria Simples, Votação simbólica. Encerrada a reunião, deixo os Vereadores convocados para próxima. Registre-se a presença de cidadãos areadenses. Para constar lavrou-se a presente ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes.
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